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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CONSELHO 
REGIONAL DE MEDICINA. REGISTRO. MÉDICO FORMADO 
NO EXTERIOR. PÓS-GRADUAÇÃO REALIZADA NO 
BRASIL. REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Inexiste ofensa do art. 1.022, II, do CPC/2015, quando o Tribunal 
de origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e 
emite pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à 
pretensão do recorrente.
2. O Superior Tribunal de Justiça fixou, sob o Tema n. 615, que, 
nos casos abrangidos pela Convenção Regional sobre o 
Reconhecimento de Estudos, Títulos e Diplomas de Ensino 
Superior da América Latina e Caribe, não há disposição legal 
específica para a revalidação automática dos diplomas expedidos 
por países integrantes da referida convenção, sendo certo que, no 
precedente obrigatório antes mencionado, ficou consignado que o 
art. 53, V, da Lei n. 9.394/1996 possibilita à universidade brasileira 
fixar normas específicas para disciplinar o referido processo de 
revalidação.
3. In casu, não prospera a alegação de que a aprovação em curso de 
pós-graduação no Brasil implica na revalidação implícita do 
diploma de graduação do pós-graduando, pois a redação do art. 44, 
III, da Lei n. 9.394/1996, nos termos da jurisprudência desta Corte, 
não autoriza tal interpretação. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CONSELHO 
REGIONAL DE MEDICINA. REGISTRO. MÉDICO FORMADO 
NO EXTERIOR. PÓS-GRADUAÇÃO REALIZADA NO 
BRASIL. REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Inexiste ofensa do art. 1.022, II, do CPC/2015, quando o Tribunal 
de origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e 
emite pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à 
pretensão do recorrente.
2. O Superior Tribunal de Justiça fixou, sob o Tema n. 615, que, 
nos casos abrangidos pela Convenção Regional sobre o 
Reconhecimento de Estudos, Títulos e Diplomas de Ensino 
Superior da América Latina e Caribe, não há disposição legal 
específica para a revalidação automática dos diplomas expedidos 
por países integrantes da referida convenção, sendo certo que, no 
precedente obrigatório antes mencionado, ficou consignado que o 
art. 53, V, da Lei n. 9.394/1996 possibilita à universidade brasileira 
fixar normas específicas para disciplinar o referido processo de 
revalidação.
3. In casu, não prospera a alegação de que a aprovação em curso de 
pós-graduação no Brasil implica na revalidação implícita do 
diploma de graduação do pós-graduando, pois a redação do art. 44, 
III, da Lei n. 9.394/1996, nos termos da jurisprudência desta Corte, 
não autoriza tal interpretação. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por ALIZORIS MILAGRO 

GARCIA LAMORU para desafiar decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 

679/685, em que conheci parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, neguei-lhe 

provimento, com base nos seguintes fundamentos: (I) ausência de ofensa ao art. 1.022, II, 

do CPC/2015; (II) aplicação do Tema 615/STJ; e (III) incidência da Súmula 83 do STJ.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta o que se 

segue (e-STJ fls. 695/696):

a) O Tema 615, do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a autonomia 
universitária para estabelecer critérios de revalidação de diplomas 
estrangeiros, somente é aplicável quando a universidade brasileira estiver no 
pólo passivo de ação que exija revalidação automática de diploma. No caso 
dos autos, no pólo passivo da ação se encontra o CONSELHO REGIONAL 
DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ e não se discute revalidação 
automática de diploma, mas sim, inexistência de obrigação legal de 
revalidação de diplomas estrangeiros no período anterior a 20/12/1996, quando 
foi editada a Lei n° 9.394;
b) o art. 51, da Lei n° 5.540/196 foi revogado pelo art. 4°, da Medida 
Provisória n° 938/1995 (convertido no art. 5°, da Lei n° 9.131/1995);
c) o art. 65, da Lei n° 5.692/1971 não poderia ser aplicado a diplomas 
estrangeiros expedidos por entidades de ensino superior porque tratava 
especificamente de diplomas de ensino de 2° grau;
d) o art. 51, da Lei n° 5.540/1968 foi revogado pelo art. 87, da Lei n° 
5.692/1971;
e) a autonomia universitária, prevista no art. 53, V, da Lei n° 9.394/1996, e 
homenageada pelo Tema n° 615, do STJ, permite que a instituição de ensino 
superior pública revalide implicitamente diplomas estrangeiros, ao admitir 
alunos que os portem em seus cursos de pós-graduação.

Ao final, defende que "tem direito a parte agravante a se inscrever 

no quadro de médicos do recorrido porque seu diploma foi devidamente revalidado pela 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ quando certificou a sua conclusão e 

aprovação no CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM SAÚDE DA FAMÍLIA, mais 

especificamente, curso de pós-graduação lato sensu e, ainda, porque tem qualificação 

acadêmica superior à exigida por lei para a prática de medicina" (e-STJ fl. 714).

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Decurso do prazo para impugnação in albis (e-STJ fl. 719).

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, em relação à alegada 

ofensa do art. 1.022, II, do CPC/2015, cumpre destacar que, ainda que o recorrente 

considere insubsistente ou incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal nos 

julgamentos realizados, não há necessariamente ausência de manifestação. Não há como 

confundir o resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação, motivo 

pelo qual não se constata violação dos preceitos apontados.

Consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está 
obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um todos 
os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
DO CREDOR FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. LEI LOCAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015.
1. Inicialmente, em relação aos arts. 141 e 1022 do CPC, deve-se ressaltar que 
o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do 
julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida 
pela parte recorrente. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional. [...] (REsp 1.671.609/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 30/06/2017).

No tocante ao art. 87 da Lei n. 5.692/1971 e ao art. 44, III, da Lei n. 
9.394/1996, é forçoso esclarecer que o Superior Tribunal de Justiça fixou, sob o Tema n. 
615, que, nos casos abrangidos pela Convenção Regional sobre o Reconhecimento de 
Estudos, Títulos e Diplomas de Ensino Superior da América Latina e Caribe, não há 
disposição legal específica para a revalidação automática dos diplomas expedidos por 
países integrantes da referida convenção, conforme defende o recorrente, sendo certo que, 
no precedente obrigatório antes mencionado, ficou consignado que o art. 53, V, da Lei n. 
9.394/1996 possibilita à universidade brasileira fixar normas específicas para disciplinar 
o referido processo de revalidação.

Vejamos a ementa do referido julgado:
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CURSO SUPERIOR. DIPLOMA OBTIDO NO EXTERIOR. REGISTRO EM 
UNIVERSIDADE BRASILEIRA. CONVENÇÃO REGIONAL SOBRE O 
RECONHECIMENTO DE ESTUDOS, TÍTULOS E DIPLOMAS DE 
ENSINO SUPERIOR NA AMÉRICA LATINA E CARIBE. VIGÊNCIA. 
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AUSÊNCIA DE REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA.
1. "A Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e 
Diplomas de Ensino Superior na América Latina e no Caribe, incorporada ao 
ordenamento jurídico nacional por meio do Decreto n. 80.419/77, não foi, de 
forma alguma, revogada pelo Decreto n. 3.007, de 30 de março de 1999. Isso 
porque o aludido ato internacional foi recepcionado pelo Brasil com status de 
lei ordinária, sendo válido mencionar, acerca desse particular, a sua ratificação 
pelo Decreto Legislativo n. 66/77 e a sua promulgação através do Decreto n. 
80.419/77. Dessa forma, não há se falar na revogação do Decreto que 
promulgou a Convenção da América Latina e do Caribe em foco, pois o 
Decreto n. 3.007/99, exarado pelo Sr. Presidente da República, não tem essa 
propriedade" (REsp 1.126.189/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 13/5/2010).
2. O Decreto n. 80.419/77 não contém determinação específica para 
revalidação automática dos diplomas emitidos em países abarcados pela 
referida convenção.
3. "O art. 53, inciso V, da Lei n. 9.394/96 permite à universidade fixar normas 
específicas a fim de disciplinar o referido processo de revalidação de diplomas 
de graduação expedidos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior, 
não havendo qualquer ilegalidade na determinação do processo seletivo para a 
revalidação do diploma, porquanto decorre da necessidade de adequação dos 
procedimentos da instituição de ensino para o cumprimento da norma, uma 
vez que de outro modo não teria a universidade condições para verificar a 
capacidade técnica do profissional e sua formação, sem prejuízo da 
responsabilidade social que envolve o ato" (REsp 1.349.445/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 14/5/2013).
4. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008.
(REsp n. 1.215.550/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 
julgado em 23/9/2015, DJe de 5/10/2015.) (Grifos acrescidos).

Nesse mesmo sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EDUCAÇÃO. ACESSO. CONVALIDAÇÃO DE 
ESTUDOS E RECONHECIMENTO DE DIPLOMA. AUSÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO. NECESSIDADE DE REVALIDAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando ingresso nos 
quadros do Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do 
Sul, independentemente da exigência de revalidação de diploma. Na 
sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.
II - Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional.
III - O Tribunal de origem entendeu que o art. 51 da Lei n. 5.540/1968 
somente foi revogado pela Lei n. 9.394/1996 (LDB/1996), que determina a 
revalidação de diploma (tal como a LDB/1961 o previa em seu art. 103 Lei n. 
4.024/1961). Assim, o Conselho Federal de Educação tinha a prerrogativa de, 
mediante ato normativo, disciplinar a revalidação de diploma, de modo que 
não há direito adquirido aos discentes que colaram grau no período entre a Lei 
n. 5.692/1971 e a LDB-1996.
IV - Assim, verifica-se que a alegação de omissão funda-se, em verdade, em 
discordância com a conclusão a que chegou o Tribunal de origem.
V - De qualquer sorte, consoante a jurisprudência pacífica do Superior 
Tribunal de Justiça, o julgador não está obrigado a abordar ou a rebater, um a 
um, todos os argumentos ou todos dispositivos de lei invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação suficiente para dirimir a controvérsia; devendo, assim, enfrentar as 
questões relevantes imprescindíveis à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 1791540/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 31/8/2021; AgInt no REsp n. 1.658.209/PR, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 1/7/2020; AgInt no AREsp n. 
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1.575.315/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
10/6/2020.
VI - O Superior Tribunal de Justiça fixou, sob o Tema n. 615, que, nos casos 
abrangidos pela Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, 
Títulos e Diplomas de Ensino Superior da América Latina e Caribe, não há 
disposição legal específica para a revalidação automática dos diplomas 
expedidos por países integrantes da referida convenção, cumprindo à 
universidade brasileira fixar normas específicas para disciplinar o referido 
processo de revalidação.
VII - Não há que se falar em distinção. Esse precedente qualificado tratou 
justamente da hipótese dos presentes autos, qual seja, a necessidade de 
revalidação de diploma do curso de medicina de instituição de ensino cubana 
expedido antes da edição da Lei n. 9.396/1996.
VIII - Ademais, não há que se falar em vácuo legislativo que dispensasse a 
revalidação de diploma de curso superior expedido antes da LDB/1996. Isso 
porque o art. 51 da Lei n. 5.540/1968, que previa a revalidação dos diplomas 
de curso superior expedidos por instituições estrangeiras, teve vigência até a 
LDB/1996.
IX - A propósito: AgInt no REsp n. 1.791.861/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/8/2019, DJe 26/8/2019; REsp n. 
1.646.447/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 21/3/2017, DJe de 24/4/2017.
X - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.973.267/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 
26/5/2022.) (Grifos acrescidos).
 
ADMINISTRATIVO. DIPLOMA EXPEDIDO POR INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO ESTRANGEIRA. REVALIDAÇÃO. NECESSIDADE.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Conforme assentado na jurisprudência desta Corte, para a validade no 
território nacional dos diplomas conferidos por instituições de ensino 
estrangeiras, é de rigor o prévio processo de revalidação nas universidades 
públicas, a teor do art. 48 da Lei n. 9.394/1996.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.267.900/RS, de minha 
Relatoria, Primeira Turma, julgado em 21/9/2017, DJe de 17/11/2017.) (Grifos 
acrescidos).
 
ADMINISTRATIVO. CURSO SUPERIOR. DIPLOMA OBTIDO NO 
EXTERIOR. REGISTRO EM UNIVERSIDADE BRASILEIRA. AUSÊNCIA 
DE REVALIDAÇÃO AUTOMÁTICA. MATÉRIA DECIDIDA SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973.
1. "A Convenção Regional sobre o Reconhecimento de Estudos, Títulos e 
Diplomas de Ensino Superior na América Latina e no Caribe, incorporada ao 
ordenamento jurídico nacional por meio do Decreto n. 80.419/77, não foi, de 
forma alguma, revogada pelo Decreto n. 3.007, de 30 de março de 1999. Isso 
porque o aludido ato internacional foi recepcionado pelo Brasil com status de 
lei ordinária, sendo válido mencionar, acerca desse particular, a sua ratificação 
pelo Decreto Legislativo n. 66/77 e a sua promulgação através do Decreto n. 
80.419/77. Dessa forma, não há se falar na revogação do Decreto que 
promulgou a Convenção da América Latina e do Caribe em foco, pois o 
Decreto n. 3.007/99, exarado pelo Sr. Presidente da República, não tem essa 
propriedade. (...) O Decreto n. 80.419/77 não contém determinação específica 
para revalidação automática dos diplomas emitidos em países abarcados pela 
referida convenção. O art. 53, inciso V, da Lei n. 9.394/96 permite à 
universidade fixar normas específicas a fim de disciplinar o referido processo 
de revalidação de diplomas de graduação expedidos por estabelecimentos 
estrangeiros de ensino superior, não havendo qualquer ilegalidade na 
determinação do processo seletivo para a revalidação do diploma, porquanto 
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decorre da necessidade de adequação dos procedimentos da instituição de 
ensino para o cumprimento da norma, uma vez que de outro modo não teria a 
universidade condições para verificar a capacidade técnica do profissional e 
sua formação, sem prejuízo da responsabilidade social que envolve o ato" 
(REsp 1.215.550/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
5.10.2015).
2. Recurso Especial provido. (REsp n. 1.646.447/MS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/3/2017, DJe de 24/4/2017.)

Diante de tal panorama, conclui-se que não prospera a alegação de 

que "a aprovação em curso de pós-graduação no Brasil implica na revalidação implícita 

do diploma de graduação do pós-graduando" (e-STJ fl. 527), visto que a redação do art. 

44, III, da Lei n. 9.394/1996, nos termos da jurisprudência desta Corte, não autoriza tal 

interpretação.

Dessa orientação não divergiu o Tribunal de origem, de modo que 

inexiste ensejo para o acolhimento do recurso. Incide nesse aspecto, como óbice ao 

recurso especial, a Súmula 83 do STJ.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALIZORIS MILAGRO GARCIA LAMORU
ADVOGADOS : TARCIO JOSÉ VIDOTTI - SP091160

RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147
FABIO KALDELY MANTOVANINI VIDOTTI - SP358898
ALBERTO DOS SANTOS MOREIRA E OUTRO(S) - DF064783

RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : ANTONIO DE PÁDUA DE FARIAS MOREIRA - CE006261

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - REGISTRO 
PROFISSIONAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALIZORIS MILAGRO GARCIA LAMORU
ADVOGADOS : TARCIO JOSÉ VIDOTTI - SP091160

RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO - DF032147
FABIO KALDELY MANTOVANINI VIDOTTI - SP358898
ALBERTO DOS SANTOS MOREIRA E OUTRO(S) - DF064783

AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARA
ADVOGADO : ANTONIO DE PÁDUA DE FARIAS MOREIRA - CE006261
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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